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I. A INICIATIVA  

A iniciativa legislativa tem por desiderato garantir a igualdade na carreira aos 

especialistas auxiliares da Polícia Judiciária (PJ), alterando o Decreto-Lei n.º 138/2019, 

de 13 de setembro1. 

Os proponentes justificam o impulso legiferante pelo facto de a revisão e transição de 

carreiras prevista no Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro, não ter englobado  a 

carreira de especialista auxiliar do grupo de pessoal de apoio à investigação criminal, 

permanecendo estes profissionais integrados numa carreira subsistente.2 

Descrevendo as tarefas por estes executadas, consideram que os mesmos «exercem 

funções que constam do conteúdo funcional e são próprias da carreira de especialista 

da polícia científica», não tendo transitado para esta carreira porque não são detentores 

do grau académico de licenciatura. 

Em concreto, a iniciativa legislativa prevê a possibilidade de transição do pessoal 

integrado na carreira de especialista auxiliar do grupo de pessoal de apoio à 

investigação criminal para a carreira de especialista de polícia cientifica. 

Para alcançar a finalidade descrita no parágrafo anterior, o projeto de lei é composto por 

três artigos: o primeiro definidor do objeto; o segundo procendo à alteração do artigo 

94.º (Transição para a carreira de especialista de polícia científica) do Decreto-Lei n.º 

138/2019, de 13 de setembro; o terceiro estabelecendo o momento da entrada em vigor 

e da produção de efeitos da lei, caso a iniciativa seja aprovada. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A presente iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE), 

ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da 

 
1 Diploma que estabelece o  estatuto profissional dos trabalhadores da Polícia Judiciária (PJ), bem como o 
regime da carreira especial de investigação criminal e das carreiras especiais de apoio à investigação 
criminal da PJ. 
2 Conforme desenvolvido no ponto III da presente nota. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236
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Constituição da República Portuguesa (Constituição)3 e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República4 (Regimento), 

que consagram o poder de iniciativa da lei. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo, assim, os requisitos formais previstos no n.º 1 do 

artigo 124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 17 de outubro de 2024, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. Em 21 de outubro foi admitida e, no dia seguinte, baixou, 

na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República; foi anunciada 

em sessão plenária no dia 23 de outubro. 

Por se tratar de legislação de trabalho, o projeto de lei foi colocado em apreciação 

pública nos termos da alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 

56.º da Constituição e do artigo 134.º do Regimento e dos artigos 469.º a 475.º do 

Código do Trabalho, aprovado pela  Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro5, entre os dias 29 

de outubro e 28 de novembro [Separata n.º 26/XVI, de n29 de outubro de 2024].  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,6 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

 
3 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são 

feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
6 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G9sG3l%252bhFM1lSglnFPDkOLLnjNqodG9oRFhQpZttomc%252fUkFW%252fHVNpYWxwPyHoh0%252fw1JGcGNntJi3SiiaGp9q20uiC39pnkhIjCUa8H%252fyMKVIW%252bR3RHRFvvjTR3Nm3ZR5lXaNkgpIa2NEqdFgukQa1C%252b5uyl%252f3j%252f74brTo1yH2KjlZPqS28TeoM3xOCz4psluAG52HTsdrFwo7aqlMfUU%252fH0%252f4VrO3k4T6hRJLBTnsiN1ZgWdYAJTXYRtAoPJCPuYc%252f8zvlfcvpZc2oGXxKrwbZ1Psl2o60Qhe2%252f6LJ4seUtBNdQzbrMyhuPEnW%252b1tam9xi91p3yXangquU%252fuNdApeli0XbYT10oLr5YoBfUnvS8F7TmpFwXGm9R%252fX7wTE9RD&fich=ba5b341d-459d-4ac2-ad19-c0dc1b0c3d34.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G9sG3l%252bhFM1lSglnFPDkOLLnjNqodG9oRFhQpZttomc%252fUkFW%252fHVNpYWxwPyHoh0%252fw1JGcGNntJi3SiiaGp9q20uiC39pnkhIjCUa8H%252fyMKVIW%252bR3RHRFvvjTR3Nm3ZR5lXaNkgpIa2NEqdFgukQa1C%252b5uyl%252f3j%252f74brTo1yH2KjlZPqS28TeoM3xOCz4psluAG52HTsdrFwo7aqlMfUU%252fH0%252f4VrO3k4T6hRJLBTnsiN1ZgWdYAJTXYRtAoPJCPuYc%252f8zvlfcvpZc2oGXxKrwbZ1Psl2o60Qhe2%252f6LJ4seUtBNdQzbrMyhuPEnW%252b1tam9xi91p3yXangquU%252fuNdApeli0XbYT10oLr5YoBfUnvS8F7TmpFwXGm9R%252fX7wTE9RD&fich=ba5b341d-459d-4ac2-ad19-c0dc1b0c3d34.pdf&Inline=true
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/16/01/026/2024-10-29?org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/16/01/026/2024-10-29?org=PLC
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

Assim, assinala-se que o título do projeto de lei em apreciação «Garante a igualdade na 

carreira aos especialistas auxiliares da Polícia Judiciária (Alteração ao Decreto-Lei n.º 

138/2019, de 13 de setembro)» traduz sinteticamente o seu objeto, observando o 

disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei referida. Em caso de aprovação, contudo, o título 

poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade 

ou em redação final. 

Conforme indicado no título e no artigo relativo ao objeto, a presente iniciativa pretende 

alterar o Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro, que estabelece o estatuto 

profissional do pessoal da PJ, bem como o regime das carreiras especiais de 

investigação criminal e de apoio à investigação criminal. Através de consulta ao Diário 

da República, verificou-se que o referido diploma foi alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

84-F/2022, de 16 de dezembro, e 139-C/2023, de 29 de dezembro, constituindo a 

presente, em caso de aprovação, a sua terceira alteração. No sentido de dar 

cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário7, o artigo referente ao 

objeto deverá fazer referência a essas alterações. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei prevê a sua entrada 

em vigor «com o Orçamento do Estado subsequente à sua publicação», mostrando-se, 

assim, conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 
7 Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «Os diplomas que alterem outros devem 
indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, 
identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras 
normas». 
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▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos8, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Considerando que o artigo 3.º respeita quer à entrada em vigor (n.º 1), quer à produção 

de efeitos (n.º 2), em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se que em sede 

de apreciação na especialidade seja ponderada a divisão das matérias em dois artigos 

distintos. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

O Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro9, estabelece o estatuto profissional do 

pessoal da PJ e o regime das carreiras especiais de investigação criminal e de apoio à 

investigação criminal da mesma. Nos temos do respetivo artigo 2.º, este diploma aplica-

se aos trabalhadores que integram a carreira de investigação criminal, a carreira de 

especialista de polícia científica e a carreira de segurança (designados por 

trabalhadores das carreiras especiais), e também aos trabalhadores da PJ que integram 

as carreiras gerais da Administração Pública, salvo no que é específico às carreiras 

especiais. Para além disso, e como indicado no artigo 3.º, o mapa de pessoal da PJ 

inclui trabalhadores integrados nas carreiras subsistentes. Uma dessas carreiras 

subsistentes é a de especialista auxiliar, que é objeto da iniciativa legislativa em análise, 

como abaixo se detalha. 

Como determinado no artigo 5.º do referido diploma, os trabalhadores da PJ gozam dos 

direitos e estão sujeitos aos deveres previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em conformidade com 

 
8 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
9 Texto consolidado retirado do sítio da internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 31/10/2024. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205104362
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205104363
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205104367
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
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o regime que lhes seja aplicável, para além dos especialmente previstos neste decreto-

lei, no Decreto-Lei n.º 137/2019, de 13 de setembro (que aprova a estrutura 

organizacional da PJ), e no estatuto disciplinar da PJ, bem como noutros diplomas que 

expressamente o prevejam. 

O Decreto-Lei n.º 138/2019 revogou o Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de novembro, 

que até então regulava a orgânica da PJ e o regime do pessoal ao seu serviço. Nos 

termos do artigo 62.º deste último, este pessoal dividia-se nos seguintes grupos: pessoal 

dirigente; pessoal de investigação criminal; pessoal de chefia de apoio à investigação 

criminal; e pessoal de apoio à investigação criminal. Este último compreendia as 

carreiras de especialista superior, de especialista, de especialista-adjunto, de 

especialista auxiliar e de segurança [cfr. alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º10]. Para 

ingresso na carreira de especialista auxiliar exigia-se o 11.º ano ou equivalente e carta 

de condução de veículos ligeiros (n.º 4 do artigo 136.º), competindo a estes 

profissionais, designadamente, «executar, a partir de instruções superiores, todo o 

processamento de apoio relativo à unidade orgânica em que se encontra colocado» 

(artigo 76.º). 

Como pode ler-se no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 138/2019, a sua aprovação 

decorreu, designadamente, da necessidade de revisão das carreiras da PJ, tendo em 

conta que a LTFP exclui do seu âmbito de aplicação os trabalhadores da PJ da carreira 

de investigação criminal, da carreira de segurança, bem como aqueles que exercem 

funções de inspeção judiciária e de recolha de prova da PJ (cfr. o respetivo artigo 2.º, 

na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 70/2017, de 14 de agosto). 

A transição para as novas carreiras criadas pelo Decreto-Lei n.º 138/2019 encontra-se 

regulada nos seus artigos 93.º a 96.º. O artigo 94.º, cuja alteração se propõe na iniciativa 

objeto da presente nota técnica, regula a transição para a carreira de especialista de 

polícia científica, determinando que transitam para a mesma «os trabalhadores 

 
10 Estas alíneas, bem como outras normas do Decreto-Lei n.º 275-A/2000, constavam como 
revogadas no mapa VIII anexo ao Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho (que extinguiu 
carreiras e categorias cujos trabalhadores transitaram para as carreiras gerais, no âmbito da 
reforma dos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas determinada pela Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, entretanto 
revogada pela Lei n.º 35/2014, com exceção dos artigos 88.º a 118.º). Aquela referência foi 
depois revogada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2009 – 
v.d. artigo 18.º). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-124670263
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2000-70915729
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-57517523
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/70-2017-108002086
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205109777
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205109779
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-73688889
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34505875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34451875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34451875-43737675
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integrados nas carreiras de especialista superior, de especialista, de especialista 

adjunto e de especialista auxiliar, nos termos das alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º 

do Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, que cumpram 

o requisito de ingresso na carreira de especialista de polícia científica previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 44.º, e que exerçam, há pelo menos um ano, funções 

compreendidas nos conteúdos funcionais descritos no quadro 2 do anexo I ao presente 

decreto-lei», devendo para tal manifestar vontade no prazo de 10 dias após a entrada 

em vigor deste diploma (n.º 1). 

Previa-se também (n.º 2) que podiam transitar para a carreira de especialista de polícia 

científica «os trabalhadores integrados na carreira de especialista adjunto que, há pelo 

menos um ano, exerçam funções compreendidas nos conteúdos funcionais descritos no 

quadro 2 do anexo I ao presente decreto-lei, e possuam formação específica na área de 

criminalística e de recolha de vestígios no local do crime». 

Finalmente, determina o mesmo artigo 94.º (no seu n.º 3) que os trabalhadores das 

referidas carreiras que não transitem para a carreira de especialista de polícia científica 

nos termos acima se mantêm nas carreiras subsistentes, que se extinguem quando 

vagarem, nos termos do artigo 97.º. 

O acima mencionado artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 138/2019 fixa os requisitos gerais de 

recrutamento em qualquer carreira da PJ, determinando na alínea b) do seu n.º 1 que 

um desses requisitos consiste em possuir as habilitações académicas exigidas para o 

posto de trabalho ou cargo. De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do mesmo diploma, a 

carreira de especialista de polícia científica é de grau de complexidade 3. Nos termos 

do artigo 86.º da LTFP, são carreiras de grau de complexidade 3 aquelas para as quais 

se exige a titularidade de licenciatura ou de grau académico superior. 

O quadro 2 do anexo I ao Decreto-Lei n.º 138/2019 descreve os conteúdos funcionais 

da carreira de especialista de polícia científica, que incluem, entre outros, a realização 

de atos de inspeção, em meio físico e digital, e de identificação judiciária; a realização 

de exames de recolha de prova digital, com recurso a procedimentos técnico-científicos 

e garantindo a custódia da prova, em coadjuvação direta à investigação criminal, sem 

prejuízo da autonomia técnica e científica; a realização de exames ou perícias e 

elaboração dos respetivos relatórios, nas diferentes áreas forenses laboratoriais, 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-836099545
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205109616
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205109606
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-57517523
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-205105236-205109794
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telecomunicações, informática, financeira e contabilística; e a assessoria técnica e 

científica, nas áreas periciais, tecnológicas e informacionais. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Assim, apresenta-se o enquadramento internacional referente os seguintes países: 

Espanha e França. 

 

ESPANHA 

 

A Constitución Española11 define no seu artículo 126, o quadro das funções da Policía 

Judicial12, encontrando-se na dependência dos Juízes, dos Tribunais e do Ministério das 

Finanças, e, sendo-lhes adstritas as funções de prevenção, deteção e investigação 

criminal, previstas nos termos da lei.  

O mandato destes serviços de segurança foi desenvolvido através da Ley Orgánica 

6/1985, de 1 de julio, del Poder Judicial, onde cumpre relevar as disposições relativas 

ao pessoal, constantes dos artículos 470 e ss, e onde se definem os estatutos jurídicos 

de diversas categorias profissionais (Cuerpos Nacionales), assim como as matérias 

relativas a promoções e transições de carreiras (artículos 471 e 474).   

O artículo 475 do normativo supracitado define especificamente as exigências que 

algumas destas categorias devem observar, nas quais se destacam, respetivamente: 

• O Cuerpo de Gestión Procesal y Administrativa (artículo 476). O acesso a esta 

categoria exige a posse, por parte do profissional, de um diploma universitário, o 

título de Engenheiro Técnico, Arquiteto Técnico, ou equivalente; 

• O Cuerpo de Tramitación Procesal y Administrativa (artículo 477). O acesso a esta 

categoria exige a posse do diploma de bacharelato, ou equivalente; e 

 
11 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 
12 Retirado do portal oficial policia.es. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229#a126
https://www.policia.es/_eu/tupolicia_conocenos_estructura_dao_cgpoliciajudicial.php
https://www.policia.es/_eu/tupolicia_conocenos_estructura_dao_cgpoliciajudicial.php
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#ci-15
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentayuno
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentaycuatro
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentaycinco
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentayseis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentaysiete
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• O Cuerpo de Auxilio Judicial (artículo 478). O acesso a esta categoria exige a posse 

de um título de graduação em ESO (Educación Secundaria Obligatoria), ou 

equivalente. 

 

Ao Cuerpo de Auxilio Judicial, acima identificado, encontram-se adstritas as seguintes 

funções: 

• A possibilidade de ocupar cargos nas unidades administrativas, desde que 

verificados os requisitos e conhecimentos necessários ao seu desempenho nas 

relações de trabalho nas mesmas; e 

• O desempenho de todas as funções legal ou regulamentarmente estabelecidas e de 

quaisquer outras funções de natureza similar que, inerentes ao cargo a 

desempenhar, sejam confiadas por superiores hierárquicos, orgânicos ou 

funcionais, no exercício das suas competências. 

  

Este diploma estabelece ainda as funções da Polícia Judical, nos termos dos artículos 

548 a 550. 

No que concerne à Ley Orgánica 2/1986, del 13 de marzo, de Fuerzas y Cuerpos de 

Seguridad, cumpre identificar o normativo que regula a organização das Unidades da 

Polícia Judicial, constante dos artículos ventinueve e ss. No quadro da organização 

destas forças e serviços de segurança, salienta-se o disposto no artículo treinta y dos, 

onde se refere que as funções de especialização dos efetivos, realizada nos centros de 

formação e aperfeiçoamento das Forças e Corpos de Segurança do Estado. Este artigo 

define a obrigatoriedade da «…posesión del diploma correspondiente…», enquanto 

«…requisito necesario para ocupar puestos en las Unidades de Policía Judicial que se 

constituyan». 

Finalmente, relevam-se ainda as disposições constantes do Real Decreto 769/1987, de 

19 de junio, sobre regulación de la Policía Judicial, nas quais se destacam as obrigações 

formativas13 dos membros com funções na Polícia Judicial, constantes do Capítulo VI14 

 
13 Retirado do portal oficial policia.es. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 
14 De la selección, formación y perfeccionamiento de los integrantes de las Unidades Orgánicas 
de la Policía Judicial. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#acuatrocientossetentayocho
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#tiii-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-12666&p=20240805&tn=1#tiii-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-6859
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-6859&p=20150729&tn=1#cv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-6859&p=20150729&tn=1#atreintaydos
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-14578
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-14578
https://www.policia.es/_eu/tupolicia_conocenos_estructura_rrhh_divisionformacion.php
https://www.policia.es/_eu/tupolicia_conocenos_estructura_rrhh_divisionformacion.php
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-14578&p=20020129&tn=1#cvi
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e da Disposición transitória primera, nas quais se definem as obrigações de formação 

dos recursos humanos que integram esta força de segurança. 

  

FRANÇA 

 

O Code de procédure penale15 define o normativo legal que regula a missão e da Policie 

Judiciaire16, de acordo com o disposto nos seus articles 12 a 29-1. Conforme se encontra 

definido nos termos do article 15, este corpo de segurança inclui 4 categorias de 

profissionais, nas quais se destacam e identificam, respetivamente: 

• Les assistants d'enquête17 de la police nationale et de la gendarmerie nationale 

(Assistentes de investigação da Police Nationale e da Gendarmerie nationale), cujas 

missões e os requisitos (entre os quais, os requisitos formativos) se encontram 

definidos nos termos do article 21-3). A sua atividade encontra-se regulada de 

acordo com o disposto no Décret n° 2023-747 du 9 août 2023 relatif aux assistants 

d'enquête; e 

• Les fonctionnaires et agents auxquels sont attribuées par la loi certaines fonctions 

de police judiciaire (Funcionários e agentes a quem sejam atribuídas por lei, 

determinadas funções de polícia judiciária), cujas missões e requisitos se encontram 

definidos no article 28 e ss. 

 

Os requisitos formativos aplicáveis a cada uma das carreiras das forças de segurança 

em França, podem também ser consultados aqui18. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar, verifica-se que não está 

pendente qualquer iniciativa ou petição conexa com o objeto da iniciativa em apreço.  

 

 
15  Texto consolidado retirado do sítio da Internet do legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 
16 Retirado do portal oficial police-nationale.interieur.gouv.fr. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 
17 Retirado do portal oficial police-nationale.interieur.gouv.fr. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 
18 Retirado do portal oficial gendarmerie.interieur.gouv.fr. Consultas efetuadas a 04.11.2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-14578&p=20020129&tn=1#primera
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071154/2024-1
https://www.police-nationale.interieur.gouv.fr/nous-decouvrir/notre-organisation/organisation/direction-nationale-de-police-judiciaire-dnpj
https://www.police-nationale.interieur.gouv.fr/nous-decouvrir/notre-organisation/organisation/direction-nationale-de-police-judiciaire-dnpj
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071154/LEGISCTA000006151872/#LEGISCTA000006151872
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000047053005
https://www.concours-police.fr/police-nationale-concours-14/devenir-assistant-d-enquete-685
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000047049308
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000047956137/2024-11-04/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042779601
https://www.gendarmerie.interieur.gouv.fr/recrutement/nos-metiers
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▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a mesma base de dados, constata-se que, na XV Legislatura, foi rejeitado 

o Projeto de Resolução n.º 832/XV/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo a valorização 

remuneratória e reforma salarial da Carreira Especial de Segurança da Polícia Judiciária 

e caducou a Proposta de Lei n.º 103/XV/1.ª (GOV) - Autoriza o Governo a aprovar o 

estatuto disciplinar dos trabalhadores da Polícia Judiciária. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

▪ Consultas obrigatórias e facultativas  

Em 23 de outubro de 2024, a Comissão solicitou parecer sobre a iniciativa às seguintes 

entidades: Conselho Superior de Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público 

e Ordem dos Advogados. 

Conforme referido atrás, por respeitar a matéria do âmbito laboral, foi igualmente  

deliberado submeter a iniciativa a apreciação pública, nos termos dos artigos 469.º, 

472.º e 473.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 2 de fevereiro, 

por remissão do artigo 16.º da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, e do artigo 134.º do Regimento.  

Todos os pareceres e contributos recebidos serão publicitados na página da iniciativa.  

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173172
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233218
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252fDuxJRIg62A9PG2EiVlOm1djNlTwd6HwY17u4VPyprXFAuCIbqgvwSyYBPevMQAN0tMM8pfFgmY14s1TXau0AY0P386YU9H3sjE3I6iJ3UT3HAKQ49Xb9dy8HGIABrDB%252brQ2E%252fvmQn56JwsmRentypOhkkUXPnuV%252bNMEszLSrpJKA4RIwWt%252bfzwYxmJP%252fXZ0yB3T%252fQThVjg8aKlNcdKkfP%252bZo83ZQMiGgcMc8KRj1oT5wRhu2ZedAdMHvaOxZZpXx0sHX1pqjdMqLVt3wKG8kzXW9PkqLJ%252fKdyYd3iAKUwq0j7%252b5c0SbakH5KBAm6iYNIdtNQlp0ZFbqFRGWa5Fw%252fRmhZhnrTeJ5h%252b7ldweVuUaaZ1wdkStsU7qC58sZBEXJco0xrYzjqYc8k9dKvyUR%252fA%253d%253d&fich=fd822da9-9d87-4f27-9580-fde04f3d89d3.pdf&Inline=true
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/16/01/010/2024-06-04?org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304271

